
De autoda do Ve.eador José Roque Neto, o presente pfojeto da novâ redação
ao afi. 97 da Lci nó 11.468, de 29 de dezernbro de 201 1 (Código de Posturas do MuÍicípio),
para o lim de lhe acrescer um parágrafo segundo com a següitte redação:
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COMTSSAO DE WSITçA, 'EETSLAÇAO E P,EDAÇAO

'AfÍ. 97. Nas cqnalelas destinddas ctot acessos de veículos é proíbído o
esíacíotlctmenío, sob qucrlqLter pretexto, deyenclo o trtiíego ocoter em
telot:ìdade não superiar a l5 Km.,k.

$ le É proibìcto o trl:tíego de veículos, sem prévia alttolizqção da CMTU,
dteto veícuÌos ofi ciais.

S 2e Fica aind.t pe nitido .tos condutores de wicalos íle trúnsporte
ütdir'irluul de passageiros (tííxís) a circularem no CalçfltlíÍo exclush,antenÍe
pard transpoúe, embirqüe e desembarque de passageircs e no menor
tefipo possível."

A justificatiyâ do autor é a que segue:

''A Ìnc[usa mensagen tem por Íìl1t idade dispor sobre a pemii\stio do
írlifego de llirì no C.tlçadào da Cidade de Londrina.

A matéríq tefi co la objetìyo geral propalcío at acessíbilidade aos
noradores da regido e aìnda, promover, de foma democráÍica!, m.ior
dignidade, prÌncipalmeníe às pessoas de terceira ídade, que não dÌspõe de
energía parq se locotllowr com fdcílidade.

Pesqui.ras recentes moiJíratu que grunde porcentagem da população de
tnorddores do Calçadão de Londrína se coústìtui de pessoas ídosas. Efitre
essas, grande núnero se encaníra cofi diJìculdade de locomoção.

Attim, esse plojeto \)em Òuvír e aíender o cldillol e as rcívíndícações dos
moradares do Calçadão.

() iníuito desta propostd é pemitír o tráíëga de láíi no Calçqdìio, quqndo
esther o ato de pleslação de seu set'Níço, ou seja, será permítido o tráJëgo
de la.íì exclüsfuahtente pa t transporte, embarqae e desembarque de
passtgeiros e no nenor íenpo posshel.



A maíéria, se aproyada, será muíto bem yinda, poís os moradores de
idade avançada daquela região, príncipalmente os que pus:uzm
enJêrmidades, serão atendidos de forma melhor adequada, garantindo-
lhes maíor acessíbilidade e clisnídade."

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Confome previsto nos aÍs.48, inciso I, e 63, incisos I e ÌÌ, do
Regínento Intemo desta Casa, compete à Assessoria Jurídìca analisar e opinat sobre o
aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativâ de todos os
prcjetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há oríticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica
legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município: as normas
disciplìnadoras das postwas municipais constituçm, inegavelmente, matéria de interesse
ìocal, afetas ao poder de polícia adminìstrativa do Município. São, poÍ conseguinte, de
competêrÌcia municipal, de acordo com o que estabelecem os aÌÍigos 5", l, da Lei
Orgânica do Município, 17, I, da ConstitÌÌição Estadüal, e 30,I, da CoÌstituição Federal,
por tratar do maté a de inteÍesse eminentemente local.

No que tange à iniciativa, inexistindo disposição em contrário, a
competência para Ìegislar sobre o tema posto para ânáÌise, ou seja, posturas mudcipais, é
concorrente, pernìtindo-se tanto ao Vercador, à Comissão da CâmaÊ ou ao Prefeito ter a
iniciativa do prcjeto de lei com este conteúdo.

Dentre os assuntos em que foi atribuída competência legislativa ao
Município, estâ a defesa da saúde, da moral e <ìo bem-estar pirblico, bem como postums
municipais ditadas por mzões de interesse piúlico, de natureza urbanística, sanitiíria ou
de segurança, cujas noÌmas englobam o denominado poder de polícia, que é a faculdade
de que dispõe a Administação Pública para condicionar e restringir o uso e gozo de
bens, atividades e díeitos individuaìs, em beneffcio da coletividade ou do próprio
Estado.

Parece-nos que o projeto sob análise se insere como uma foma de
âtuâção do poder de polícia do Município, a quem compete definir ordens e proibições,
e, ainda, líTritar e condicionar a conduta dc todos aquclcs qÌrc utilizam bens ou exercem
atividades oue oodem afetar a coletividade.



Ademais, não há qualquer tipo de restdção em nossa Lei Orgânica a
prqetos de lei que estabelecem atribuições, fomas de atüação e execução de polítjcas
públicas.

Todavia, há quem entenda que o vereador não pode deflagrar o processo
legislativo que hata das posturas municipais porque compete ao poder Executivo fazêlo.
Em oütras palavrâs, somente o Chefe do Poder Executivo pode dispor das leis que tatam
das suas atribuições.
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Por oportuno, rcgistamos que seria oporhma a oitiva, sobrc o projeto, da

Londrina. 15 de setembro de 2015.

e o u e a m a
qüe trata das pegulalmunicipais e de poder de pqlíqiê tlde competência concolÌenÌe
entre o Exccutivo e o Leqislativo.

EIIì que pesem os apontamentos feitos quanto à competência paÌa a
ìniciativa da matéria, não obstarcmos à sua tramitaçâo, sem embargo de outos
etrtendimentos em sentido contário, paü com os quais manifestamos, desde já, o nosso
rcspe1Ìo.

CMTU.
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ao Projeto de Lei n'

100/2015

Corroboramos o parecer exaJado pela Assessoria Juddica desta Casa de Leis e, por não haver óbiçes

legais ou constitucionais conforme salientado no parecer jurídico, bem como tratax de matéria de

iniciativa concollente aos Poderes Legislativo e Executivo, nos manifestamos favomvelmente a

traÍnitação do pressnte pÌojeto.

Quanto a sugeslâo de oiúva da CMTU, por tÌatar de questão de mérito, a qual esta Comissão não

possui competência, sugerimos às Comissões Temáticâs desta Casa que
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dc 2015.

ROBERTO KANASHIRO
Membro
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